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DECRETO Nº 55.128, DE 19 DE MARÇO DE 2020.

Declara estado de calamidade pública em todo o território do Estado do Rio
Grande do Sul para fins de prevenção e de enfrentamento à epidemia
causada pelo COVID-19 (novo Coronavírus), e dá outras providências.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, no uso da atribuição que lhe confere o art. 82, incisos V e
VII, da Constituição do Estado,

DECRETA:
Art. 1º Fica declarado estado de calamidade pública em todo o território do Estado do Rio Grande do Sul para fins

de prevenção e de enfrentamento à epidemia causada pelo COVID-19 (novo Coronavírus).

Parágrafo único. As autoridades públicas, os servidores e os cidadãos deverão adotar todas as medidas e as
providências necessárias para fins de prevenção e de enfrentamento à epidemia causada pelo COVID-19 (novo Coronavírus),
observado o disposto neste Decreto e, naquilo que não conflitar, o estabelecido no Decreto nº 55.115, de 12 de março de 2020,
e no Decreto nº 55.118, de 16 de março de 2020.

CAPÍTULO I
DAS MEDIDAS EMERGENCIAIS

Art. 2º Ficam determinadas, pelo prazo de quinze dias, diante das evidências científicas e análises sobre as
informações estratégicas em saúde, limitadamente ao indispensável à promoção e à preservação da saúde pública, com
fundamento no art. 3º da Lei Federal nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, para fins de prevenção e de enfrentamento à
epidemia causada pelo COVID-19 (novo Coronavírus), em todo o território do Estado do Rio Grande do Sul, as seguintes
medidas:

I – a proibição:

a) da circulação e do ingresso, no território do Estado, de veículos de transporte coletivo interestadual, público e
privado, de passageiros;

b) da realização de eventos e de reuniões de qualquer natureza, de caráter público ou privado, incluídas
excursões, cursos presenciais, missas e cultos religiosos, com mais de trinta pessoas;

c) aos produtores e aos fornecedores de bens ou de serviços essenciais à saúde, à higiene e à alimentação de
elevar, excessivamente, o seu preço ou exigir do consumidor vantagem manifestamente excessiva, em decorrência da
epidemia causada pelo COVID-19 (novo Coronavírus);

II – a determinação de que:

a) o transporte coletivo de passageiros, público e privado, urbano e rural, em todo o território do Estado, seja
realizado sem exceder à capacidade de passageiros sentados;

b) o transporte coletivo intermunicipal de passageiros, público ou privado, em todo o território do Estado, seja
realizado sem exceder à metade da capacidade de passageiros sentados;

c) os fornecedores e comerciantes estabeleçam limites quantitativos para a aquisição de bens essenciais à
saúde, à higiene e à alimentação, sempre que necessário para evitar o esvaziamento do estoque de tais produtos;

d) os estabelecimentos comerciais fixem horários ou setores exclusivos para atender os clientes com idade
superior ou igual a 60 anos e aqueles de grupos de risco, conforme autodeclaração, evitando ao máximo a exposição ao
contágio pelo COVID=19 (novo Coronavírus);

III – a fiscalização, pelos órgãos da Segurança Pública e pelas autoridades sanitárias, dos estabelecimentos,
entidades e empresas, públicas e privadas, concessionários e permissionários de transporte coletivo e de serviço público,
bem como das fronteiras do Estado, acerca do cumprimento das normas estabelecidas neste Decreto, em especial das
proibições de que trata o inciso I deste artigo e das determinações de que trata o inciso II;

IV – a autorização para que os órgãos da Secretaria de Estado da Saúde, limitadamente ao indispensável à
promoção e à preservação da saúde pública no enfrentamento à epidemia causada pelo COVID-19 (novo Coronavírus),
mediante ato fundamentado do Secretário de Estado da Saúde, observados os demais requisitos legais:
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a) requisite bens ou serviços de pessoas naturais e jurídicas, em especial de médicos e outros profissionais da
saúde e de fornecedores de equipamentos de proteção individual (EPI), medicamentos, leitos de UTI, produtos de limpeza,
dentre outros que se fizerem necessários;

b) importe produtos sujeitos à vigilância sanitária sem registro na ANVISA, desde que registrados por autoridade
sanitária estrangeira e estejam previstos em ato do Ministério da Saúde;

c) adquira bens, serviços e insumos de saúde destinados ao enfrentamento da emergência de saúde pública
decorrente do COVID-19 (novo Coronavírus), mediante dispensa de licitação, observado o disposto no art. 4º da Lei Federal nº
13.979, de 6 de fevereiro de 2020;

V – a convocação de todos os profissionais da saúde, servidores ou empregados da administração pública
estadual, bem como os prestadores de serviços de saúde, em especial aqueles com atuação nas áreas vitais de atendimento
à população, para o cumprimento das escalas estabelecidas pelas respectivas chefias, de acordo com as determinações dos
órgãos da Secretaria de Estado da Saúde.

§ 1º Na hipótese da alínea “a” do inciso IV deste artigo, será assegurado o pagamento posterior de justa
indenização.

§ 2º Os gestores e os órgãos da Secretaria da Saúde deverão comunicar os profissionais e prestadores de
serviço convocados nos termos do inciso V deste artigo, determinando o imediato cumprimento das escalas estabelecidas,
sob pena da aplicação das sanções, administrativas e criminais, decorrentes de descumprimento de dever funcional e
abandono de cargo.

§ 3º Sempre que necessário, a Secretaria da Saúde solicitará o auxílio de força policial para o cumprimento do
disposto na alínea “a” do inciso IV e no § 2º deste artigo.

§ 4º Será considerado, nos termos do § 3º do art. 3º da Lei Federal nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, falta
justificada ao serviço público ou à atividade laboral privada o período de ausência decorrente das medidas previstas neste
artigo.

§ 5º O disposto no § 4º deste artigo não se aplica aos militares e aos servidores dos órgãos vinculados à
Secretaria de Estado da Saúde, à Secretaria de Estado da Segurança Pública e à Secretaria de Estado da Administração
Penitenciária, nem aos empregados da Fundação de Atendimento Sócio Educativo e da Fundação de Proteção Especial do Rio
Grande do Sul, convocados nos termos do art. 3º do Decreto nº 55.118, de 16 de março de 2020.

CAPÍTULO II
DAS MEDIDAS EMERGENCIAIS NO ÂMBITO DOS MUNICÍPIOS

Art. 3º Os Municípios do Estado do Rio Grande do Sul, no âmbito de suas competências, deverão adotar as
medidas necessárias para a prevenção e o enfrentamento à epidemia causada pelo COVID-19 (novo Coronavírus), em
especial:

I – determinar aos operadores do sistema de mobilidade, aos concessionários e permissionários do transporte
coletivo e seletivo por lotação, bem como a todos os responsáveis por veículos do transporte coletivo e individual, público e
privado, de passageiros, inclusive os de aplicativos, a adoção, no mínimo, das seguintes medidas:

a) a realização de limpeza minuciosa diária dos veículos com utilização de produtos que impeçam a propagação
do vírus como álcool líquido setenta por cento, solução de água sanitária, quaternário de amônio, biguanida ou
glucoprotamina;

b) a realização de limpeza rápida das superfícies e pontos de contato com as mãos dos usuários, como roleta,
bancos, balaústres, pega-mão, corrimão e apoios em geral, com álcool líquido setenta por cento a cada viagem no transporte
individual e, no mínimo, a cada turno no transporte coletivo;

c) a realização de limpeza rápida com álcool líquido setenta por cento dos equipamentos de pagamento
eletrônico (máquinas de cartão de crédito e débito), após cada utilização;

d) a disponibilização, em local de fácil acesso aos passageiros, preferencialmente na entrada e na saída dos
veículos, de álcool em gel setenta por cento;

e) a circulação com janelas e alçapões de teto abertos para manter o ambiente arejado, sempre que possível;

f) a higienização do sistema de ar-condicionado;
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g) a fixação, em local visível aos passageiros, de informações sanitárias sobre higienização e cuidados para a
prevenção do COVID-19 (novo Coronavírus);

h) a utilização, preferencialmente, para a execução do transporte e montagem da tabela horária, veículos que
possuam janelas passíveis de abertura (janelas não lacradas), utilizando os demais veículos apenas em caso de
necessidade e para fins de atendimento pleno da programação de viagens;

II – determinar aos concessionários e permissionários do serviço de transporte coletivo, bem como a todos os
responsáveis por veículos do transporte coletivo e individual, público e privado, de passageiros que instruam e orientem seus
empregados, em especial motoristas e cobradores, de modo a reforçar a importância e a necessidade:

a) da adoção de cuidados pessoais, sobretudo da lavagem das mãos ao fim de cada viagem realizada, da
utilização de produtos assépticos durante a viagem, como álcool em gel setenta por cento, e da observância da etiqueta
respiratória;

b) da manutenção da limpeza dos veículos;

c) do modo correto de relacionamento com os usuários no período de emergência de saúde pública decorrente
do COVID-19 (novo Coronavírus);

III – determinar a proibição das atividades e dos serviços privados não essenciais e o fechamento dos “shopping
centers” e centros comerciais, à exceção de farmácias, clínicas de atendimento na área da saúde, supermercados, agências
bancárias, restaurantes e locais de alimentação nestes estabelecidos, bem como de seus respectivos espaços de circulação
e acesso;

IV – determinar aos restaurantes, bares e lanchonetes que adotem, no mínimo, as seguintes medidas,
cumulativas:

a) higienizar, após cada uso, durante o período de funcionamento e sempre quando do início das atividades, as
superfícies de toque (cardápios, mesas e bancadas), preferencialmente com álcool em gel setenta por cento ou outro produto
adequado;

b) higienizar, preferencialmente após cada utilização ou, no mínimo, a cada a cada três horas, durante o período
de funcionamento e sempre quando do início das atividades, os pisos, paredes, forro e banheiro, preferencialmente com água
sanitária ou outro produto adequado;

c) manter à disposição, na entrada no estabelecimento e em local de fácil acesso, álcool em gel setenta por
cento, para a utilização dos clientes e funcionários do local;

d) dispor de protetor salivar eficiente nos serviços que trabalham com “buffet";

e) manter locais de circulação e áreas comuns com os sistemas de ar condicionados limpos (filtros e dutos) e,
obrigatoriamente, manter pelo menos uma janela externa aberta ou qualquer outra abertura, contribuindo para a renovação de
ar;

f) manter disponível “kit” completo de higiene de mãos nos sanitários de clientes e funcionários, utilizando
sabonete líquido, álcool em gel setenta por cento e toalhas de papel não reciclado;

g) manter os talheres higienizados e devidamente individualizados de forma a evitar a contaminação cruzada;

h) diminuir o número de mesas no estabelecimento de forma a aumentar a separação entre elas, diminuindo o
número de pessoas no local e buscando guardar a distância mínima recomendada de dois metros lineares entre os
consumidores;

i) fazer a utilização, se necessário, do uso de senhas ou outro sistema eficaz, a fim de evitar a aglomeração de
pessoas dentro do estabelecimento aguardando mesa;

V – determinar que os estabelecimentos comerciais e industriais adotem sistemas de escalas, de revezamento
de turnos e alterações de jornadas, para reduzir fluxos, contatos e aglomerações de trabalhadores, bem como implementem
medidas de prevenção ao contágio pelo COVID 19 (novo Coronavírus), disponibilizando material de higiene e orientando seus
empregados de modo a reforçar a importância e a necessidade:

a) da adoção de cuidados pessoais, sobretudo da lavagem das mãos, da utilização de produtos assépticos
durante o trabalho, como álcool em gel setenta por cento, e da observância da etiqueta respiratória;

b) da manutenção da limpeza dos instrumentos de trabalho;
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VI – determinar a convocação de todos os profissionais da saúde, servidores ou empregados da administração
pública municipal, bem como os prestadores de serviços de saúde, em especial aqueles com atuação nas áreas vitais de
atendimento à população, para o cumprimento das escalas estabelecidas pelas respectivas chefias;

VII – determinar a fiscalização, pelos órgãos municipais responsáveis, acerca do cumprimento das proibições e
das determinações de que tratam os incisos I e II do art. 2º deste Decreto.

CAPÍTULO III
DAS MEDIDAS EMERGENCIAIS NO ÂMBITO DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA ESTADUAL

Seção I
Dos servidores, dos estagiários e dos prestadores de serviço

Art. 4º Os Secretários de Estado e os Dirigentes máximos das entidades da administração pública estadual
direta e indireta adotarão as providências necessárias para, no âmbito de suas competências:

I – limitar o atendimento presencial ao público apenas aos serviços essenciais, observada a manutenção do
serviço público, preferencialmente por meio de tecnologias que permitam a sua realização à distância;

II – organizar as escalas de seus servidores, empregados e estagiários de modo a reduzir aglomerações e evitar
circulação desnecessária no âmbito das repartições, de modo a desempenhar as suas atividades preferencialmente por meio
de teletrabalho, sempre que possível, dispensando-os, se necessário, do comparecimento presencial, sem prejuízo de suas
remunerações ou bolsas-auxílio;

III – determinar que as empresas prestadoras de serviços terceirizados procedam ao levantamento de quais são
os seus empregados que se encontram no grupo risco para avaliação da necessidade de haver suspensão ou a substituição
temporária na prestação dos serviços desses terceirizados;

IV – estabelecer, mediante avaliação das peculiaridades de cada atividade e da diminuição do fluxo dos
respectivos servidores pelas medidas emergenciais de prevenção da transmissão do COVID-19 (teletrabalho e revezamento),
observadas as necessidades do serviço público, a implantação de revezamento de turno ou a redução dos serviços prestados
pelas empresas terceirizadas ou, ainda, a redução dos postos de trabalho dos contratos de prestação de serviço,
limitadamente ao prazo que perdurarem as medidas emergenciais, caso em que deverá ser comunicada a empresa da
decisão, bem como da redução do valor proporcional aos custos do vale-transporte e auxílio alimentação que não serão por
ela suportados.

Art. 5º Fica vedada a circulação, o encaminhamento e o recebimento, no âmbito da administração pública
estadual, de processos físicos, exceto os considerados urgentes.

Art. 6º A Companhia de Processamento de Dados do Rio Grande do Sul – PROCERGS - disponibilizará, de forma
não onerosa, a alternativa de tunelamento simplificado pelo período de trinta dias, com o objetivo de garantir as condições
tecnológicas para teletrabalho, no âmbito da administração pública estadual, determinada pelo Decreto nº 55.118, de 16 de
março de 2020.

Art. 7º Fica dispensada a utilização da biometria para registro eletrônico do ponto, devendo ser realizada a
aferição da efetividade por outro meio eficaz de acordo com as orientações definidas no âmbito de cada órgão ou entidade da
administração pública estadual direta e indireta.

Seção II
Da suspensão dos prazos de defesa e recursais

Art. 8º Ficam suspensos, pelo prazo de trinta dias, os prazos de defesa e os prazos recursais no âmbito dos
processos da administração pública estadual direta e indireta.

Seção III
Dos Alvarás de Prevenção e Proteção contra Incêndios - APPCI

Art. 9º Os Alvarás de Prevenção e Proteção Contra Incêndios – APPCI que vencerem nos próximos noventa dias
serão considerados renovados automaticamente até a data 19 de junho de 2020, dispensada, para tanto, a emissão de novo
documento de Alvará, devendo ser mantidas em plenas condições de funcionamento e manutenção todas as medidas de
segurança contra incêndio já exigidas.

Parágrafo único. O disposto no “caput” deste artigo não se aplica aos APPCI de eventos temporários, exceto às
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instalações e construções provisórias destinadas ao atendimento de emergência em decorrência do COVID-19 (novo
Coronavírus).

Seção III
Dos prazos dos convênios, das parcerias e dos instrumentos congêneres

Art. 10. Os convênios, as parcerias e os instrumentos congêneres firmados pela administração pública estadual,
na condição de proponente, ficam prorrogados, de ofício, pelo prazo de trinta dias, salvo manifestação contrária do Secretário
de Estado responsável por seu acompanhamento e fiscalização.

CAPÍTULO IV
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 11. Os Secretários de Estado e os Dirigentes Máximos dos órgãos e das entidades da administração pública
estadual direta e indireta deverão adotar as providências necessárias ao cumprimento do estabelecido neste Decreto, bem
como para emitir as normas complementares que se façam necessárias, no âmbito de suas competências.

Art. 12. O inciso I do art. 7º-D do Decreto n.º 51.803, de 10 de setembro de 2014, passa a ter a seguinte redação:

Art. 7º-D...
...
I – a partir da data de 27 de junho de 2020 sejam dotadas de sistemas de extintores de incêndio, sinalização de
emergência e treinamento de pessoal, conforme RTCBMRS, independentemente de protocolo de PPCI;
...

Art. 13. Os casos omissos e as eventuais exceções à aplicação deste Decreto serão definidos pelo Governador
do Estado.

Art. 14. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO PIRATINI, em Porto Alegre, 19 de março de 2020.

EDUARDO LEITE,
Governador do Estado.

Registre-se e publique-se.

OTOMAR VIVIAN,
Secretário-Chefe da Casa Civil.

RANOLFO VIEIRA JUNIOR,
Secretário de Estado da Segurança Pública.

EDUARDO CUNHA DA COSTA,
Procurador-Geral do Estado.

ARITA BERGMAN,
Secretária de Estado da Saúde.

Porto Alegre, Quinta-feira, 19 de Março de 2020 8Diário Oficial



ATOS DO GOVERNADOR
EDUARDO LEITE
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DECRETO Nº 55.129, DE 19 DE MARÇO DE 2020.

Institui Gabinete de Crise para o Enfrentamento da Epidemia COVID-19,
Conselho de Crise para o Enfrentamento da Epidemia COVID-19, Grupo
Interinstitucional de Monitoramento das Ações de Prevenção e Mitigação
dos efeitos do COVID-19 no Sistema Prisional do Estado do Rio Grande do
Sul e Centro de Operação de Emergência - COVID 19 (COE COVID-19) do
Estado do Rio Grande do Sul.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, no uso das atribuições que lhe confere o art. 82, incisos,
II, V e VII, da Constituição do Estado,

DECRETA:

Art. 1º Fica instituído Gabinete de Crise para o Enfrentamento da Epidemia COVID-19, presidido pelo Governador
do Estado e composto pelos seguintes membros:

I – Vice-Governador do Estado e Secretário de Estado da Segurança Pública;
II – Secretário de Estado da Saúde;
III - Secretário-Chefe da Casa Civil;
IV – Procurador-Geral do Estado;
V – Secretário de Estado de Governança e Gestão Estratégica;
VI – Secretário de Estado de Planejamento, Orçamento e Gestão;
VII – Secretário de Estado da Fazenda; e
VIII – Secretário de Estado de Comunicação; e
IX – Secretário Extraordinário Chefe de Gabinete do Governador do Estado.

§ 1º A Secretaria Executiva do Gabinete de Crise para o Enfrentamento da Epidemia COVID-19 será coordenada
pelo Secretário Extraordinário Chefe de Gabinete do Governador do Estado, que será encarregado das convocações e das
demais atribuições que lhe forem delegadas pelo Governador do Estado.

§ 2º Os servidores e os técnicos de órgãos e de entidades da administração pública estadual direta e indireta e
outros especialistas poderão ser convidados a participar das reuniões do Gabinete de Crise para o Enfrentamento da
Epidemia COVID-19.

Art. 2º Fica instituído Conselho de Crise para o Enfrentamento da Epidemia COVID-19, presidido pelo Governador
do Estado e composto pelos seguintes membros:

I – Vice-Governador do Estado;
II – Secretário de Estado da Saúde;
III - Secretário-Chefe da Casa Civil;
IV – Procurador-Geral do Estado;
V – Secretário de Estado de Governança e Gestão Estratégica;
VI – Secretário de Estado de Planejamento, Orçamento e Gestão;
VII – Secretário de Estado da Fazenda;
VIII – Secretário de Estado da Comunicação;
IX – Secretário de Estado da Administração Penitenciária;
X – Secretário de Estado da Educação; e
XI – Secretário Extraordinário Chefe de Gabinete do Governador do Estado.

§ 1º Serão convidados para integrar o Conselho de Crise para o Enfrentamento da Epidemia COVID-19:
I – o Presidente da Assembleia Legislativa;
II – o Presidente do Tribunal de Justiça do Estado;
III – o Presidente do Tribunal de Contas do Estado;
IV – o Procurador-Geral de Justiça;
V – o Defensor Público-Geral do Estado;
VI – o Prefeito de Porto Alegre.

§ 2º O Conselho de Crise para o Enfrentamento da Epidemia COVID-19, em sua composição plenária, será
integrado também por um representante de cada uma das seguintes entidades:
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I – Federação do Comércio de Bens e de Serviços do Estado do Rio Grande do Sul – FECOMÉRCIO;
II – Federação dos Trabalhadores na Agricultura no Rio Grande do Sul – FETAG-RS;
III – Ordem dos Advogados do Brasil - Conselho Seccional - Rio Grande do Sul - OAB/RS;
IV – Sindicato da Hotelaria e Alimentação de Porto Alegre e Região - SINDHA;
V – Federação das Indústrias do Estado do Rio Grande do Sul - FIERGS;
VI – Universidade Federal do Rio Grande do Sul – UFRGS;
VII – Pontifícia Universidade Católica do Rio Grande do Sul - PUC/RS;
VIII - Universidade do Vale do Rio dos Sinos - UNISINOS;
IX – Universidade Federal de Ciências da Saúde de Porto Alegre - UFCSPA;
X – Consórcio das Universidades Comunitárias Gaúchas - COMUNG;
XI – Conselho das Secretarias Municipais de Saúde do Rio Grande do Sul - COSEMS;
XII – TRANSFORMA-RS;
XIII – Sindicato Médico do Rio Grande do Sul - SIMERS;
XIV – Associação Médica do Rio Grande do Sul - AMRIGS;
XV – Federação das Santas Casas Santa Casa e Hospitais Beneficentes, Religiosos e Filantrópicos do RS;
XVI – Sindicato dos Hospitais e Clinicas de Porto Alegre - SINDIHOSPA;
XVII – Associação Gaucha de Supermercados - AGAS;
XVIII – Associação Gaúcha para Desenvolvimento do Varejo- AGV;
XIX– Federação dos Hospitais e Estabelecimentos de Serviços de Saúde do Rio Grande do Sul- FEHOSUL;
XX – Associação Riograndense de Transporte Intermunicipal - RTI;
XXI – Federação das Empresas de Transportes Rodoviários do Estado do Rio Grande do Sul - FETERGS;
XXII – Federação das Associações de Municípios do Rio Grande do Sul - FAMURS;
XXIII – Federação de Entidades Empresariais do Rio Grande Sul - FEDERASUL; e
XXIV– Federação da Agricultura do Estado do Rio Grande do Sul FARSUL.

§ 3º A Secretaria Executiva do Conselho de Crise para o Enfrentamento da Epidemia COVID-19 será coordenada
pelo Secretário Extraordinário Chefe de Gabinete do Governador do Estado, que será encarregado das convocações e das
demais atribuições que lhe forem delegadas pelo Governador do Estado.

§ 4º Os servidores e os técnicos de órgãos e de entidades da administração pública estadual direta e indireta e
outros especialistas poderão ser convidados a participar das reuniões do Conselho de Crise para o Enfrentamento da
Epidemia COVID-19.

Art. 3° Ficam instituídos, com a finalidade de prestar apoio às atividades do Gabinete de Crise para o
Enfrentamento da Epidemia COVID-19 e do Conselho de Crise para o Enfrentamento da Epidemia COVID-19, os seguintes
comitês:

I - Comitê Científico;
II - Comitê Econômico;
III - Comitê de Logística e Abastecimento;
IV - Comitê de Comunicação; e
V - Comitê de Análise de Dados.

§ 1º Os integrantes e a coordenação dos Comitês de que trata este artigo serão definidas em ato do Governador
do Estado.

§ 2º A participação nos Comitês de que trata este artigo será considerada função pública relevante e não
remunerada.

Art. 4° Fica instituída Grupo Interinstitucional de Monitoramento das Ações de Prevenção e Mitigação dos efeitos
do COVID-19 no Sistema Prisional do Estado, com o objetivo de estabelecer a comunhão de esforços para o adequado
enfrentamento da crise sanitária.

§ 1° O Grupo será composto, no âmbito do Poder Executivo, por representantes da Secretaria da Administração
Penitenciária, da Secretaria da Segurança Pública, da Secretaria da Saúde e da Procuradoria-Geral do Estado.

§ 2° Caberá à Secretaria da Administração Penitenciária a coordenação dos trabalhos do Grupo.

§ 3° Serão convidados a participar das atividades do Grupo representantes do Poder Judiciário, do Ministério
Público, da Defensoria Pública, da Ordem dos Advogados do Brasil, da Federação dos Conselhos da Comunidade e do
Conselho Penitenciário do Estado do Rio Grande do Sul.

§ 4° As ações desenvolvidas no âmbito do Grupo terão as seguintes diretrizes:
I – fomento às ações articuladas, conjuntas, compartilhadas ou orientadas por diretrizes consensuadas;
II – celeridade;
III – racionalidade sistêmica;
IV – resolutividade das ações preventivas e mitigatórias; e
V – priorização e estímulo às soluções consensuais.
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§ 5° As reuniões que se fizerem necessárias serão realizadas, preferencialmente, sem a presença física dos
integrantes.

Art. 5º Fica instituído Centro de Operação de Emergência- COVID 19 (COE COVID-19) do Estado do Rio Grande
do Sul como órgão de articulação das ações governamentais de acompanhamento e de definição de estratégias de
enfrentamento da epidemia COVID-19 (novo Coronavírus), com base na evolução do quadro epidemiológico deste, com vista a
orientar medidas de saúde pública, necessárias à prevenção e controle do contágio e o tratamento das pessoas afetadas, que
será composto por representantes dos seguintes órgãos:

I - Secretaria da Saúde, que o coordenará;
II - Procuradoria-Geral do Estado;
III - Secretaria de Planejamento, Governança e Gestão;
IV - Secretaria da Segurança Pública;
V - Secretaria da Administração Penitenciária;
VI - Fundação de Atendimento Sócio Educativo; e
VII - Fundação de Proteção Especial do Rio Grande do Sul.

§ 1º Serão convidados para integrar o Centro de Operação de Emergência- COVID 19 representantes das
seguintes instituições:

I - Ministério Público do Estado;
II - Sindicato dos Hospitais e Clinicas de Porto Alegre - SINDIHOSPA – SINDIHOSPA;
III - Federação das Santas Casas Santa Casa e Hospitais Beneficentes, Religiosos e Filantrópicos do RS;
IV - Federação dos Hospitais e Estabelecimentos de Serviços de Saúde do Rio Grande do Sul;
V - Conselho Estadual de Saúde;
VI - Conselho das Secretarias Municipais de Saúde do Rio Grande do Sul – COSEMS;
VII - Federação das Associações de Municípios do Rio Grande do Sul – FAMURS;
VIII - Hospital de Clínicas de Porto Alegre – HCPA ;
IX - Grupo Hospitalar Conceição;
X - Associação Rio-Grandense de Empreendimentos de Assistência Técnica e Extensão Rural e a Associação

Sulina de Crédito e Assistência Rural – EMATER/RS/ASCAR;
XI - Universidade Federal do Rio Grande do Sul – UFRGS/Telemedicina; e
XII - Secretaria da Saúde do Município de Porto Alegre.

§ 2° Poderão ser convidados para participar das reuniões, com o objetivo de contribuir com informações a
respeito da matéria objeto do convite, especialistas e representantes de outros órgãos e de entidades públicas ou privadas.

§ 3° Poderão ser criados, no âmbito do Centro de Operação de Emergência- COVID 19, Grupos Técnicos sempre
que necessário para o enfrentamento da epidemia do COVID-19.

Art. 6º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO PIRATINI, em Porto Alegre, 19 de março de 2020.

EDUARDO LEITE,
Governador do Estado.

Registre-se e publique-se.

OTOMAR VIVIAN,
Secretário-Chefe da Casa Civil.

SECRETARIA DA CASA CIVIL
OTOMAR VIVIAN

Praça Marechal Deodoro, s/nº - Palácio Piratini
Porto Alegre / RS / 90010-282

Gabinete
OTOMAR VIVIAN

Praça Marechal Deodoro, s/nº - Palácio Piratini
Porto Alegre / RS / 90010-282
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ATOS DO GOVERNADOR
EDUARDO LEITE

Praça Marechal Deodoro, s/nº - Palácio Piratini
Porto Alegre / RS / 90010-282

Decretos
Protocolo: 2020000398130

DECRETO Nº 55.135, DE 23 DE MARÇO DE 2020.

Altera o Decreto nº 55.128, de 19 de março de 2020, que declara situação de
calamidade pública em todo o território do Estado do Rio Grande do Sul para fins
de prevenção e enfrentamento à epidemia causada pelo COVID-19 (novo
Coronavírus), e dá outras providências, e altera o Decreto n º 55.129, de 19 de
março de 2020, que institui Gabinete de Crise para o Enfrentamento da
Epidemia COVID-19, Conselho de Crise para o Enfrentamento da Epidemia
COVID-19, Grupo Interinstitucional de Monitoramento das Ações de Prevenção e
Mitigação dos efeitos do COVID-19 no Sistema Prisional do Estado do Rio
Grande do Sul e Centro de Operação de Emergência - COVID 19 (COE COVID-
19) do Estado do Rio Grande do Sul.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, no uso das atribuições que lhe confere o art. 82, incisos,
II, V e VII, da Constituição do Estado,

DECRETA:

Art. 1º Fica alterada a redação do § 9º do art. 2º do Decreto nº 55.128, de 19 de março de 2020, que declara
situação de calamidade pública em todo o território do Estado do Rio Grande do Sul para fins de prevenção e enfrentamento à
epidemia causada pelo COVID-19 (novo Coronavírus), e dá outras providências, que passa a ter a seguinte redação:

Art. 2º...

...

§ 9º São atividades púb licas e privadas essenciais aquelas indispensáveis ao atendimento das necessidades
inadiáveis da comunidade, assim consideradas aquelas que, se não atendidas, colocam em perigo a sobrevivência, a saúde
ou a segurança da população, tais como:

I - assistência à saúde, incluídos os serviços médicos e hospitalares;
II - assistência social e atendimento à população em estado de vulnerab ilidade;
III - atividades de segurança púb lica e privada, incluídas a vigilância, a guarda e a custódia de presos;
IV - atividades de defesa civil;
V - transporte de passageiros e de cargas, observadas as normas específicas;
VI - telecomunicações e internet;
VII - serviço de “call center”;
VIII - captação, tratamento e distribuição de água;
IX - captação e tratamento de esgoto e de lixo;
X - geração, transmissão e distribuição de energia elétrica e de gás;
XI - iluminação púb lica;
XII - produção, distribuição, comercialização e entrega, realizadas presencialmente ou por meio do comércio

eletrônico, de produtos de saúde, higiene, alimentos e beb idas;
XIII - serviços funerários;
XIV - guarda, uso e controle de substâncias radioativas, de equipamentos e de materiais nucleares;
XV - vigilância e certificações sanitárias e fitossanitárias;
XVI - prevenção, controle e erradicação de pragas dos vegetais e de doença dos animais;
XVII - inspeção de alimentos, de produtos e de derivados de origem animal e vegetal;
XVIII - vigilância agropecuária;
XIX - controle e fiscalização de tráfego;
XX - compensação bancária, redes de cartões de crédito e de déb ito, caixas bancários eletrônicos e outros

serviços não presenciais de instituições financeiras;
XXI - serviços postais;
XXII – serviços de imprensa e as atividades a eles relacionados, por todos os meios de comunicação e de

divulgação disponíveis, incluídos a radiodifusão de sons e de imagens, a internet, os jornais, as revistas, dentre outros;
XXIII - serviços relacionados à tecnologia da informação e de processamento de dados “data Center” para suporte

de outras atividades previstas neste Decreto;
XXIV - fiscalização tributária e aduaneira;
XXV - transporte de numerário;
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XXVI - fiscalização ambiental;
XXVII - produção, distribuição e comercialização de combustíveis e de derivados;
XXVIII - monitoramento de construções e de barragens que possam acarretar risco à segurança;
XXIX - levantamento e análise de dados geológicos com vistas à garantia da segurança coletiva, notadamente por

meio de alerta de riscos naturais e de cheias e de inundações;
XXX - mercado de capitais e de seguros;
XXXI – serviços agropecuários e veterinários e de cuidados com animais em cativeiro;
XXXII - atividades médico-periciais;
XXXIII – serviços de manutenção, de reparos ou de consertos de veículos, de pneumáticos, de elevadores e de

outros equipamentos essenciais ao transporte, à segurança e à saúde, bem como à produção, à industrialização e ao
transporte de alimentos e de produtos de higiene; e

XXXIV – produção, distribuição e comercialização de equipamentos, de peças e de acessórios para refrigeração,
bem como os serviços de manutenção de refrigeração.

Art. 2º Ficam incluídos o inciso XI e os §§ 10, 11, 12 e 13 no art. 2º e incluído o art. 12- B no Decreto nº 55.128, de
19 de março de 2020, que declara situação de calamidade pública em todo o território do Estado do Rio Grande do Sul para
fins de prevenção e enfrentamento à epidemia causada pelo COVID-19 (novo Coronavírus), e dá outras providências, com a
seguinte redação:

Art. 2° ....

...

XI - a autorização aos Secretários de Estado e aos Dirigentes Máximos das entidades da administração púb lica
estadual direta e indireta para convocar os servidores cujas funções sejam consideradas essenciais para o cumprimento do
disposto neste Decreto, especialmente aqueles com atribuições de fiscalização e de perícia médica, dentre outros, para atuar
de acordo com as escalas estabelecidas pelas respectivas chefias;

...
§ 10 Também são consideradas essenciais as atividades acessórias, as de suporte e as de disponib ilização dos

insumos necessários à cadeia produtiva relacionadas às atividades e aos serviços de que trata o § 9º. 
§ 11 As medidas estaduais e municipais para fins de prevenção e de enfrentamento à epidemia causada pelo

COVID-19 (novo Coronavírus) deverão resguardar o exercício e o funcionamento das atividades púb licas e privadas essenciais,
ficando vedado o seu fechamento.

§ 12 É vedada a restrição à circulação de trabalhadores que possa afetar o funcionamento das atividades e dos
serviços essenciais de que trata este Decreto.

§ 13 A atribuição supletiva do Estado e dos Municípios do Rio Grande do Sul de exercer a vigilância sanitária de
portos, de aeroportos e de fronteiras, de que trata o inciso IV do art. 2º da Lei Federal nº 9.782, de 26 de janeiro de 1999,
observará o disposto neste Decreto.

Art. 12-B. Fica suspensa a eficácia das determinações municipais que conflitem com as normas estabelecidas
neste Decreto, respeitada a atribuição municipal para dispor sobre medidas sanitárias de interesse exclusivamente local e de
caráter supletivo ao presente Decreto.

Art. 3º Ficam alterados os incisos do “caput” do art. 5º. do Decreto n º 55.129, de 19 de março de 2020, que institui
Gabinete de Crise para o Enfrentamento da Epidemia COVID-19, Conselho de Crise para o Enfrentamento da Epidemia
COVID-19, Grupo Interinstitucional de Monitoramento das Ações de Prevenção e Mitigação dos efeitos do COVID-19 no Sistema
Prisional do Estado do Rio Grande do Sul e Centro de Operação de Emergência - COVID 19 (COE COVID-19) do Estado do Rio
Grande do Sul, que passam a ter a seguinte redação:

Art. 5º...

I - Secretaria da Saúde, que o coordenará;
II - Procuradoria-Geral do Estado;
III – Casa Militar;
IV - Secretaria de Planejamento, Orçamento e Gestão;
V – Secretaria de Governança e Gestão Estratégica;
VI - Secretaria da Segurança Pública;
VII - Secretaria da Administração Penitenciária;
VIII - Fundação de Atendimento Sócio Educativo; e
IX - Fundação de Proteção Especial do Rio Grande do Sul.

Art. 4º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO PIRATINI, em Porto Alegre, 23 de março de 2020.

EDUARDO LEITE,
Governador do Estado.
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Registre-se e publique-se.

OTOMAR VIVIAN,
Secretário-Chefe da Casa Civil.

RANOLFO VIEIRA JUNIOR,
Secretário de Estado da Segurança Pública.

EDUARDO CUNHA DA COSTA,
Procurador-Geral do Estado.

ARITA BERGMAN,
Secretária de Estado da Saúde.

SECRETARIA DA CASA CIVIL
OTOMAR VIVIAN

Praça Marechal Deodoro, s/nº - Palácio Piratini
Porto Alegre / RS / 90010-282

Subchefia Administrativa
MICHAEL ABREU RIBEIRO

Rua Duque de Caxias, 1005
Porto Alegre / RS / 90010-282

Recursos Humanos
Protocolo: 2020000397915

BOLETIM 055/2020

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, no uso de suas atribuições e tendo em vista o que consta no
processo nº 20/0801-0000669-5, EXONERA ALEXANDRE PINZON DE FREITAS, Id. Func. 2293994/2, do cargo em comissão de
Chefe de Divisão, padrão CCE-10, RL 01 2500 3 010 0013, da Secretaria de Desenvolvimento Econômico e Turismo.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, no uso de suas atribuições e tendo em vista o que consta no
Processo nº 19/0804-0000620-2, PRORROGA, em caráter excepcional, no período de 01-03-2020 até 31-12-2020, o prazo de
permanência dos Militares Estaduais, abaixo relacionados, lotados na Brigada Militar, Secretaria da Segurança Pública, à
disposição da Casa Militar, com ônus para o órgão de origem.

POSTO NOME ID FUNC FUNÇÃO
CEL VALDECI ANTUNES DOS SANTOS 2194058 CORRELATAS AO CARGO
CEL GUSTAVO FIGUEIRA MARTINS 2293935 CORRELATAS AO CARGO
CEL JACOB ARISTEU PINTON 2305720 CORRELATAS AO CARGO
CEL JOÃO BATISTA DA ROSA NUNES 2279894 CORRELATAS AO CARGO
CEL LEANDRO ESTABEL JUNG 2280191 CORRELATAS AO CARGO
CEL LEANDRO MAUAT DA SILVA 2305690 CORRELATAS AO CARGO
CEL LEONARDO NUNES 2232960 CORRELATAS AO CARGO
CEL LUCIANO CHAVES BOEIRA 2311607 SUBCHEFE DA CASA MILITAR
CEL MARCELO PINTO SPECHT 2305933 CORRELATAS AO CARGO
CEL PAULO RICARDO FEIO FERNANDES 2305860 SUBCHEFE DA CASA MILITAR
CEL RICARDO ACCIOLY GERHARD 2311674 CORRELATAS AO CARGO
MAJOR ADRIANO JOSÉ ZANINI 2305895 CORRELATAS AO CARGO
MAJOR ADRIANO SANTOS DA SILVA 2889307 CORRELATAS AO CARGO
MAJOR ALEXANDRE MOREIRA PEREIRA 2305801 CORRELATAS AO CARGO
MAJOR CÉSAR AUGUSTO GUINDANI 2331705 CORRELATAS AO CARGO
MAJOR CHRISTIANO PERIN 2889480 CORRELATAS AO CARGO
MAJOR DANIEL SILVA DA SILVA 2332000 CORRELATAS AO CARGO
MAJOR EUCLIDES MARIA DA SILVA NETO 2331772 CORRELATAS AO CARGO
MAJOR FERNANDO AUGUSTO DE MEIRELLES ALMEIDA 2775832 CORRELATAS AO CARGO
MAJOR LUIS OMAR CARVALHO RODRIGUES 2331900 CORRELATAS AO CARGO
MAJOR RAFAEL BOER NASCENTE 2889153 CORRELATAS AO CARGO
MAJOR RAFAEL LUFT 2311666 CORRELATAS AO CARGO
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